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poderão valer ao par na privatização 
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de Brasília 

O governo brasileiro 
acertou com o comitê as-
sessor de bancos credores 
que os novos recursos, in-
gressados no País em ra-
zão da adesão do "new mo-
ney bond" — bônus de di-
nheiro novo —, dentro do 
processo de renegociação 
da dívida externa, poderão 
ser convertidos pelo valor 
ao par (valor de face) em 
investimentos de risco no 
País, no programa de pri-
vatização. 

Os bônus de dinheiro no-
vo, também ficou acertado, 
vão implicar comprometi-
mento da parte dos bancos 
credores em aplicar no 
País novos recursos na ba-
se de 18,18% do total do va-
lor da dívida velha afetada 
transformada em "new 
money bond". Essa taxa, 
inicialmente, estava pre-
vista em 25% e caiu ao lon-
go das negociações para 
20%, até chegar ao nível de 
18,18%. Para esta fatia de 
novos empréstimos, o pra-
zo de pagamento, por parte 
do País, seria de quinze 
anos, incluindo sete de ca-
rência, enquanto as condi-
ções para o "new money 
bond" propriamente envol-
vem dezoito anos de prazo, 
com dez de carência. A re-
muneração acompanhará 
a "Libor" (taxa praticada 
no interbancário de Lon-
dres) mais uma taxa de ris-
co de 0,875%. 

Aqueles detalhes estão 
praticamente fechados na  

mesa de negociação e são 
considerados atraentes o 
suficiente para garantir a 
adesão de alguns bancos 
credores, como o Citibank, 
que já manifestou seu inte-
resse pelo "new money 
bond". Se tomar a decisão 
de transformar todo o cré-
dito afetado que tem com o 
Brasil — cerca de US$ 2,5 
bilhões — naquele novo pa-
pel, o Citibank contribuiria 
com cerca de US$ 450 mi-
lhões de aporte de novos re-
cursos que serão alotados 
como garantias — "enhan-
cements" — ao plano de re-
financiamento da dívida 
externa brasileira. 

Os "enhancements" re-
presentam a garantia que o 
país dará aos títulos que 
vão surgir a partir do aba-
timento da dívida velha, se-
ja envolvendo a redução no 
valor do principal (é o caso 
do "descount bond") ou no 
valor dos juros (é o caso do 
"par bond"). Também o 
"front loaded interest re-
duction bond" — bônus de 
redução frontal na taxa de 
juros — estará sujeito a 
"enhancements", mas nes-
te caso as garantias vão co-
brir só os juros e serão de-
positadas em conta bancá-
ria específica, cobrindo ju-
ros pelo prazo de doze me-
ses. Os recursos da garan-
tia seriam no entanto man-
tidos naquela conta espe-
cial por seis anos, antes de 
voltarem ao País. 

Já os outros dois papéis 
sujeitos à garantia terão 
cobertura tanto do princi-
pal — através da aquisição  

por Ana Lúcia Magalhães 
do Rio 

O presidente do Crédit 
Commercial de France no Bra-
sil, Bernard Mencier, acredita 
que o partir do acordo entre o 
governo brasileiro e os ban-
cos credores privados renas-
cerá a confiança no País, fa-
zendo com que os investimen-
tos estrangeiros venham em 
maiores volumes. Contudo, 
Mencier observou que isto 
não se dará da noite para o 
dia. 

O principal executivo do 
CCF no Brasil disse, ainda, 
que os investimentos franceses 
certamente crescerão. Na sua 
avaliação, o processo de re-
construção da confiança no 
País, perdida com a declara-
ção de moratória pelo gover-
no Sarney, exigirá de um a 
três anos. Mas ele está certo 
de que o Brasil voltará à con-
dição de líder na América La-
tina. 

de zero cupom bond do Te-
souro norte-americano —
como de juros e, nesses ca-
sos, o colateral estará re-
presentado por um bônus 
especial que está sendo 
chamado de "phase-in 
bond". As condições de 
vencimento desse bônus es-
pecial vão acompanhar o 
cronograma a ser estabele-
cido para o aporte gradual 
das garantias a partir da 
"closing date", data em 

O banqueiro francês acha 
que o Brasil está saindo da 
crise aos poucos. "A cultura 
da inflação está sendo pro-
gressivamente eliminada e o 
País está tomando consciência 
da necessidade de estabele-
cer relações internacionais 
normais, de abrir sua econo-
mia e de modernizar sua in-
dústria e os conceitos econô-
micos", salientou Mencier, 
acrescentando que "está sur-
gindo um novo Brasil". 

O CCF é credor do Brasil, 
mas o presidente da filial bra-
sileira não soube dizer o total 
dos créditos. Mencier contou 
que o banco transformou mui-
ta dívida em investimentos, 
principalmente no CCF Brasil. 
Além disto, atuou muito no 
mercado de títulos do dívida. 
Hoje, o CCF tem investimentos 
no País que somam USS 150 
milhões, entre o que foi apli-
cado no CCF Brasil e no setor 
imobiliário. 

que o acordo estará defini-
tivamente fechado, com a 
adesão definida de todos os 
bancos credores pelos vá-
rios instrumentos ofereci-
dos. O aporte gradual de 
garantias é uma inovação 
do acordo em negociação 
pelo Brasil e procura con-
tornar a eventual insufi-
ciência de recursos com a 
qual o País poderá contar 
na data em que selar o 
acordo com os bancos. 

Investimentos vão crescer 

+em;:mta—+;iiiiiIr."arterin 


